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    A meus pais, in memoriam,




    A ele, com quem aprendi a amar os livros e as letras.




    A ela, o esteio de nossa casa.
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    NOTAS EXPLICATIVAS E AGRADECIMENTOS À 5ª EDIÇÃO




    Sob a responsabilidade agora de nova editora, vem à luz a 5ª edição do Vol. 1 da minha coleção de Direito Comercial, mantida a sua estrutura original, que foi atualizada e ampliada quanto à legislação, à doutrina e à jurisprudência. Os acréscimos mais importantes se deram quanto aos seguintes pontos: (i) maior aprofundamento no estudo do “jus mercatorum”; (ii) considerações críticas sobre a inoportuna ideia de nova codificação do Direito Comercial; (iii) o tratamento tributário da micro e da pequena empresa de médio porte; (iv) atualização da matéria relativa ao direito concorrencial; (v) uma análise mais extensa de problemas relacionados às patentes e da identidade e da semelhança das marcas, da propaganda comparativa e do nome de domínio no campo da propriedade intelectual; e (vi) um tratamento dos efeitos jurídicos da pandemia sobre a matéria concernente ao presente volume, do ponto normativo e doutrinário, tendo em conta que, de um lado tais efeitos são provisórios mas que, de outro, eles se prolongarão além do momento em que se caracterize o vencimento das normas especiais que tiverem sido promulgadas.




    Neste volume continuei contanto com a brilhante colaboração da Dra. Maria Cecilia Andrade, que tem vasta experiência profissional em Direito Concorrencial, a par de sua já importante experiência acadêmica e como advogada com extensa atuação nessa área. Resolvi inserir algumas considerações sobre Direito Tributário, que ficaram a cargo do Dr. Renato Alcides Pelizzaro, colaborador já antigo desta Coleção. Essa iniciativa diz respeito à busca de uma complementação mínima ao Direito Comercial de institutos de outras áreas do conhecimento jurídico e não jurídico para que esta Coleção seja de melhor proveito para os seus leitores. De tal fato decorreram, portanto, contribuições neste em outros volumes, do Direito Concorrencial, do Direito Tributário, de noções de Law and Economics e de Contabilidade. Foi agregada ao nosso rol de autores desta edição a Dra. Muriel Waksman, que desbravou as novas normas sobre o Registro de Comércio. Ela colaborou com a revisão dos itens 2.3.3, 2.4, 4.3.4 e 4.7.4, tendo redigido o item 4.4.




    Por sua vez, os novos ventos da tecnologia cada vez mais intensa e da globalização mais profunda foram objeto de observação e de referências feitas no texto. Podemos começar a pensar em um “Direito Comercial 5.0”, que se voltará para o estudo das novas tecnologias à disposição dos empresários, nelas incluída a inteligência artificial, que tem aberto novas fronteiras para a realização da atividade mercantil. Meu primeiro celular pesava quase um quilo e somente telefonava o que, para a sua época já era uma grande coisa e custava quase o preço de um carro novo. Hoje esse aparelhinho faz coisas que não poderiam ser imaginadas quando sua primeira versão ingressou no comércio, proporcionalmente tão barato que quase todo mundo é dono de um deles, sendo muito frequente haver quem tenha mais de um.




    Nesse plano, o desafio que se coloca para alguém que se dispõe a escrever sobre Direito Comercial está em tratar dos aspectos que, em sua natureza, não sejam afetados pelas novas tecnologias. Isso se dá em relação à sua estrutura e aos institutos que o compõem desde o seu nascimento em tempos muito distantes. No mais das vezes mudanças no Direito Comercial são de índole cosmética, não afetando o seu conteúdo: o que está sob a camada de maquilagem continua sendo o mesmo. É claro que novidadeiros - nem sempre movidos pelos melhores motivos - procuram criar coisas novas a pretexto de uma alegada atualização desse ramo do direito, inventando institutos que são de natureza totalmente artificial e que quebram a unidade intrínseca de que se tem revestido ao longo de séculos de sua evolução.




    O que o juscomercialista deve ter sempre em mente é que os empresários naturalmente buscam otimizar a sua atividade, no sentido de maximizar os lucros e de, evidentemente minimizar os custos. Essa busca faz com que antigos institutos evoluam de forma natural, sem a quebra de paradigmas históricos, utilizada a tecnologia para alcançar melhores resultados. Isso é o que se verifica, por exemplo, na migração da duplicata papel para a duplicata eletrônica, do que resultou a necessidade de se pensar de que forma devem ser entendidos e aplicados os institutos fundamentais aos títulos de crédito, quais sejam, a cartularidade, a literalidade e a autonomia. Essa tarefa cabe aos operadores do direito que não devem jogar fora toda a experiência passada, sob pena de criarem um Direito Comer torto e, portanto, ineficaz.




    Por outro lado, como já foi dito no passado, não podemos nos esquecer de que a interpenetração de institutos jurídicos é uma realidade cada vez mais presente, já caracterizada por estudiosos como um fenômeno de transplante jurídico. E os transplantes, como se sabe, são rejeitados pelo organismo do receptor quando não existe compatibilidade com o do doador. Neste sentido os operadores do direito (advogados e acadêmicos) devem buscar a harmonização possível, notando-se que nos Estados Unidos da América nota-se uma tendência para a federalização do direito em vários campos, enquanto no Brasil tem-se traçado um caminho que de alguma forma se aproxima da common law, por força do aumento do peso das decisões dos tribunais superiores, com força vinculante de cima para baixo.




    Neste momento fala-se mais uma vez em reforma tributária. Quantas terão sido as tentativas anteriores de uma verdadeira reforma e não de um remendo, cujo efeito mais comum tem sido o do aumento do valor dos impostos e as tentativas de se criar mais um, mesmo que seja travestido de uma aparentemente insignificante contribuição sobre movimentações financeiras. Nosso regime tributário todos os dias provoca uma verdadeira derrama nos bolsos dos contribuintes, na busca de se saciar a fome pantagruélica de um mega Estado muito eficiente na arrecadação e extremamente ineficiente na distribuição, o que nos tem colocado na parte inferior dos índices econômicos e sociais comparativos no plano internacional. E a esperança de vivermos em um cenário melhor é tão vã quanto a de se encontrar água na lua.




    Junto com os meus valiosos colaboradores espero ter mantido com este volume atualizado a qualidade da contribuição para o Direito Comercial a que pretendi chegar com a minha Coleção.




    São Paulo, inverno de 2022.


  




  

    PARTE I - TEORIA GERAL DO DIREITO COMERCIAL E DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS MERCANTIS




    • CAPÍTULO 1




    Introdução ao Direito Comercial – Parte Histórica. Causas, Origem e Evolução do Direito Comercial. Uma visão do Direito Comercial como Instrumento para o Desenvolvimento Econômico
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    A Autonomia do Direito Comercial – O Novo Direito da Empresa
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    O Alcance do Conceito de “Empresário” e de “Sociedade Empresária” no Código Civil de 2002 e sua Relação com a Autonomia do Direito Comercial
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    A Existência e a Regularidade da Atividade Mercantil. A Capacidade do Empresário
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    CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO AO DIREITO COMERCIAL – UMA VISÃO DO DIREITO COMERCIAL COMO INSTRUMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – PARTE HISTÓRICA. CAUSAS, ORIGEM E EVOLUÇÃO DO DIREITO COMERCIAL




    1.1 O período pré-histórico: Roma – 1.2 A queda do Império Romano e suas consequências para o comércio. O surgimento do Direito Comercial: causas e características. O Direito Comercial como categoria histórica – 1.3 O Direito Comercial na Idade Média e no período mercantilista. As primeiras fontes costumeiras e doutrinárias do Direito Comercial. Sua importância – 1.4 As feiras medievais e sua importância para o desenvolvimento do Direito Comercial. O “jus mercatorum” – 1.5 A tentativa da adoção de um sistema objetivo: a noção de “atos de comércio” e os problemas de sua aplicação – 1.6 Introdução: os antecedentes históricos e o Código Comercial Brasileiro de 1850. 1.6.1. O sistema brasileiro, de índole mista (subjetiva e objetiva). O exercício da mercancia – 1.7 O retorno a um sistema subjetivista, em termos: a noção de “empresário”. Ato e atividade: 1.7.1. A evolução do conceito de empresário no direito comparado. Perspectivas para o Brasil; 1.7.2. Os conceitos de “empresário” e de “sociedade empresária” no direito vigente. Crítica: A Advocacia como Atividade Empresarial no Direito Comparado. Uma tendência para as profissões liberais no Brasil– 1.8 Notas sobre a história do Direito Comercial no Brasil – 1.9 Fontes atuais do Direito Comercial e sua importância prática. O papel do Código Civil de 2002 – 1.10 O Direito Comercial contemporâneo: Público ou privado. objeto, características fundamentais e relações com outros ramos do Direito. O Direito Comercial Internacional. A inexistência de fronteiras em relação a novas atividades mercantis e seus efeitos. 1.10.1. O Direito Comercial e o universo virtual. O home office. A hora e a vez do market place e suas implicações no Direito Comercial 1.11 O Direito Comercial e as formas modernas de negociação – 1.12 O Direito Comercial e sua relação com outras Ciências. Direito Comercial e Economia. Direito Comercial e Contabilidade – 1.13 O campo de aplicação do Direito Comercial na visão da jurisprudência brasileira. 1.14. A inoportuna ideia de nova codificação do Direito Comercial. 1.14.1. Os custos indesejáveis de nova codificação mercantil. 1.15. Uma visão do direito comercial como instrumento para o desenvolvimento interno. 1.16. O direito comercial e as novas tecnologias.




    1.1. O PERÍODO PRÉ-HISTÓRICO: ROMA




    Não é necessário buscar referência mais antiga para a pré-história do Direito Comercial do que o longo período do Império Romano1. Para os países da Europa Ocidental, principalmente, a herança do Direito Romano (ou, melhor, a falta dela) no campo do tratamento do tráfico mercantil foi, justamente, a causa determinante da progressiva elaboração de um corpo de normas que, muitos séculos mais tarde, iria caracterizar aquele ramo especial do ordenamento jurídico. E o Direito Brasileiro, como se sabe, é filho direto do Direito Romano, pela via da influência portuguesa determinante.




    Observamos, por oportuno, que o estudo histórico do Direito Comercial é absolutamente necessário para que se possa compreender as causas que o originaram, o seu desenvolvimento progressivo segundo características peculiares, que vieram a diferenciá-lo do direito comum ou civil, dotado de princípios próprios, tornados em normas obrigatórias, aplicáveis somente aos seus usuários. Não é, portanto o exercício vazio de perfumaria jurídica, como se costuma dizer depreciativamente.




    Os grandes historiadores do Direito Comercial, versando sobre aquela época, são praticamente unânimes em afirmar que a disciplina da atividade comercial em Roma estava submetida ao Direito Privado Comum,2 ou seja, ao Direito Civil (ius privatorum). Havendo necessidade, o conteúdo deste Direito era alargado pelos poderes do pretor, elaborado e adaptado sobre a base do princípio da equidade. Nas circunstâncias sob as quais se desenvolvia o comércio na sociedade romana, tal sistema revelou-se suficientemente adequado.3 Anota Angelo De Martini que o comércio em Roma apresentava um caráter tipicamente externo, ou seja, regulado pelo jus gentium e aplicado pelo praetor peregrinus ou pelo praetor urbanus, tutelando o comércio exercitado por estrangeiros.4 Tendo em conta a estrutura da sociedade romana, o orgulho de que se revestia o cidadão daquele império considerava desprezível e mesquinho todo o trabalho manual, ofício próprio dos escravos e indigno dos homens livres. Dessa forma a profissão mercantil não alcançou estima, ainda que os nobres não se furtassem de exercê-la pela mão de interpostas pessoas, especialmente de escravos5.




    Nas palavras de Ascarelli: “O Direito Romano não havia conhecido um sistema de Direito Comercial e para tanto talvez houvesse concorrido não só a elasticidade do Direito Pretoriano (com a consequente dicotomia do sistema (...), como também a elaboração dos institutos ditos juris gentium, enquanto meios aptos a fazer valer as exigências internacionais, às quais correspondeu, como veremos, o Direito Comercial em suas origens”.6




    1.2. A QUEDA DO IMPÉRIO ROMANO E SUAS CONSEQUÊNCIAS PARA O COMÉRCIO. O SURGIMENTO DO DIREITO COMERCIAL: CAUSAS E CARACTERÍSTICAS. O DIREITO COMERCIAL COMO CATEGORIA HISTÓRICA




    Desaparecido o Império Romano, os Direitos locais das diversas regiões da Europa passaram a impregnar a ordem jurídica até então vigente, a qual veio a se juntar a força crescente do Direito Canônico.7 Sob esse aspecto – e tendo em vista, principalmente, a posição da Igreja contra a cobrança de juros nos contratos de mútuo (o dinheiro para o Direito Canônico era estéril e, portanto, não podia produzir “filhos”, que seriam os juros) –, os comerciantes desenvolveram, na busca de mecanismos de crédito, toda uma técnica negocial altamente complexa, voltada para superar tal óbice, que somente veio a ser vencido definitivamente, como doutrina econômica inadequada, a partir do pensamento de Calvino, que viveu entre 1509 e 1564.8 A engenhosidade dos comerciantes levou à criação de diversos institutos comerciais típicos, entre os quais avulta a letra de câmbio.9




    Dessa forma, o novo Direito que começou a surgir naquela oportunidade apresentou, de um lado, o objetivo de contornar a insuficiência dos ordenamentos de base romanística e bárbara quanto ao tratamento das questões surgidas no comércio; e, de outro, operou em contraposição ao Direito Canônico, cujas restrições contrariavam as necessidades dos comerciantes e as condições para o desenvolvimento do comércio.




    Segundo Ascarelli: “Quando observamos a história do Direito, não tardamos em perceber a frequência com que, no Direito Privado, a um sistema tradicional se contrapõem institutos que concorrem com os do Direito tradicional, até virem a constituir, eventualmente, um Direito chamado, em sua organicidade, Especial, em confronto com o Direito Comum. Quando se fala, em relação a esse Direito, de ‘equidade’, a expressão não significa ‘justiça do caso concreto’ ou ‘regra de um Direito social em contraposição ao estatal’, mas imersão, de início limitada e, depois, historicamente sempre mais ampla, de novos valores e novos princípios, invocados originalmente supplendi vel corrigendi gratia o Direito tradicional e, em seguida, de modo sempre mais largo. Com isto, no desenvolvimento histórico, regras de início ditas excepcionais, em seguida sistematizadas como Direito Especial, não chegam a constituir o Direito geral e comum, perante o qual as contrastantes regras do velho Direito tradicional terminam por assumir, às vezes, quase o caráter de resquícios históricos. Mas esse Direito geral e comum passa a formar um sistema doravante inspirado por aqueles que, no início da evolução, eram simples temperamento equitativos”.10




    Ao iniciar seu caminho, o Direito Comercial o foi delineando aos poucos, tateando soluções na escuridão da falta de experiência jurídica anterior, ocupando seu espaço de forma não linear, mas na medida das circunstâncias. Quando o Direito então vigente apresentava institutos jurídicos que podiam ser utilizados pelos comerciantes, não havia necessidade da criação de algo novo. Considerando-se que o Direito Romano, impregnado, em certa medida, dos Direitos locais, veio a ser a base fundamental do Direito Civil moderno, foi sobre ela e ao seu lado, crescendo em parte numa linha paralela não muito bem delineada, que nasceu o Direito Comercial. Entre outros aspectos, o Direito Romano permanece como a fonte principal do tratamento dos contratos e das obrigações.11 É por esse motivo que tem se caracterizado o Direito Comercial como uma Ciência histórica, e não ontológica – ou seja, jamais existiu uma delimitação científica precisa entre esse novo Direito e o sistema anterior, no campo da atividade econômica privada.




    A esse respeito, assim explica Ascarelli: “É na civilização das comunas que o Direito Comercial começa a afirmar-se, em contraposição à civilização feudal, mas também distinguindo-se do Direito Romano comum que, quase simultaneamente, se constitui e se impõe. O Direito Comercial aparece, por isso, como um fenômeno histórico, cuja origem é ligada à afirmação de uma civilização burguesa e urbana, na qual se desenvolvem um novo espírito empreendedor e uma nova organização dos negócios”.12




    Manuel Broseta Pont explica ser o Direito Comercial uma Ciência histórica por dois motivos: (i) porque em determinada época desgarrou-se do tronco do Direito Civil, em virtude de fatores de diversa natureza; e (ii) porque fatores econômicos, sociais e políticos têm condicionado aquela disciplina progressivamente no tempo.13




    Trata-se, no mesmo sentido – segundo J. Giron Tena –, do resultado de uma “relação funcional histórico-econômica”, pois o Direito Comercial, considerado especial em relação ao Direito Civil (comum), nasceu e evoluiu em virtude das exigências de um determinado setor da estrutura econômica e da sociedade. Acrescenta aquele autor que, sob esse ponto de vista, o Direito Comercial nunca está no campo do “ser” definitivo, mas de uma Ciência que está “sendo” continuamente, mercê de seu processo de eterna evolução.14




    1.3. O DIREITO COMERCIAL NA IDADE MÉDIA E NO PERÍODO MERCANTILISTA. AS PRIMEIRAS FONTES COSTUMEIRAS E DOUTRINÁRIAS DO DIREITO COMERCIAL. SUA IMPORTÂNCIA




    Contraposto ao Direito Romano-Canônico vigente, o nascente Direito Comercial apresentava-se como sendo eminentemente popular, livre de tecnicismos e de abstrações lógicas, e sempre aberto à força renovadora dos usos e costumes criados pelos próprios comerciantes, na medida em que estes necessitavam de novos caminhos jurídicos para o desenvolvimento de sua atividade econômica.15




    Na Idade Média houve um deslocamento do centro econômico do campo para as cidades, que passaram a desempenhar um papel econômico, político e social contrastante com o regime até então existente. A burguesia nascente contrapôs-se ao feudo. Classes de profissionais (mercadores e artesãos) passaram a exercer as atividades negociais sob o manto de associações profissionais – as corporações de artes e de ofícios. A par do papel relevante exercido pelas cidades medievais, as feiras e mercados contribuíram decisivamente para o desenvolvimento de um forte comércio interno e internacional na Europa.




    Ao tempo da Baixa Idade Média o desenvolvimento do comércio deparava-se com os entraves referidos no tópico anterior, do que resultou a reunião voluntária dos comerciantes em corporações de artes e de ofícios, de forma a alcançarem uma tutela mais eficiente para seus interesses, dentro das quais elaboraram normas destinadas à solução dos conflitos entre eles surgidos. Para tal efeito organizaram uma Justiça entre pares, formando Tribunais Consulares, cujos juízes – os cônsules – eram eleitos entre os membros matriculados das respectivas corporações. À míngua de normas nos Direitos então aplicáveis pelas comunas locais (Romano, Bárbaro e Canônico), estabeleceram tais Cortes a solução de casos concretos a partir da utilização de usos e costumes mercantis, que foram sendo progressivamente formados no exercício do comércio, bem como utilizaram-se também do princípio da equidade. O rito processual era sumário e fundado na boa fé. O regramento jurídico da atividade dos comerciantes, assim formado, constituiu o núcleo originário do nascente Direito Comercial.




    A existência de duas jurisdições distintas – a civil (das comunas) e a mercantil (dos Tribunais especiais dos comerciantes) – causou discussões sobre a competência de cada uma delas.




    Inicialmente caracterizado como um “Direito de classe”, pois aplicável apenas aos membros das corporações nelas matriculados, com o passar do tempo a jurisdição dos Tribunais Consulares veio a ampliar o campo de sua abrangência, tendo passado a tutelar também as questões atinentes ao comércio, quando ao menos uma das partes fosse um comerciante matriculado em corporação.16 Tratava-se de um Direito profissional, de classe, com base subjetiva, produzido espontaneamente a partir dos usos e costumes resguardados nos estatutos dos mercadores.17 Mas também ocorreu que os Tribunais “comuns” passaram a aplicar as normas especiais mercantis quando se tratava de casos referentes a pessoas não matriculadas nas corporações – ou seja, diante da identificação de que a questão perante eles apresentada versava sobre “matéria de comércio”, tal como seria mais tarde conhecida a área própria do Direito Comercial.




    A grande importância dos usos e costumes mercantis praticados pelos comerciantes nessa época foi representada pela sua progressiva abstração, do que resultou a possibilidade de sua aplicação geral. A esse respeito, Ascarelli – cujos ensinamentos serão desenvolvidos abaixo – observou que tais regras terminaram por despir-se do invólucro corporativo de sua origem, tanto no sentido de classe como no de território. Esse aspecto permitiu sua utilização como instrumento propiciador da circulação da riqueza.18




    Em 1553 Benvenutto Stracca publicou De Mercatura, reconhecido como o primeiro trabalho de sistematização teórica do Direito Comercial.




    Entre as fontes costumeiras do Direito Comercial, em seus albores, contam-se: os Consuetudines de Gênova, de 1056; os Constitutum Usus de Pisa, de 1161; o Liber Consuetudinum de Milão, de 1216; o Breve Mercatorum; os estatutos dos mercadores de Parma, de 1215; de Piacenza, de 1263; de Bréscia, de 1313; de Roma, de 1318; de Verona, de 1318; de Milão, de 1341; etc. Especificamente em relação ao comércio marítimo, que deu enorme contribuição ao Direito Comercial, contam-se: o Capitulare Nauticum, de Veneza, datado de 1255; as Tavole Amalfitane, provavelmente organizadas no século XI, para a parte latina, e no século XIV, naquela redigida em Língua vulgar; as Ordenações de Trani, do século XIV; o Breve Curiae Maris, de Pisa, de 1305.




    Nota-se um predomínio de fontes italianas no primeiro período de desenvolvimento do Direito Comercial, que correspondeu, claramente, ao reflexo da relevância que apresentaram as cidades das quais se originaram tais fontes em relação ao comércio daquela época. Mas a área do Mediterrâneo foi o berço de outras contribuições, tais como o Consulado do Mar, de Barcelona, elaborado entre os séculos XII a XV. Fontes nascidas em outros locais foram os rolos (sentenças) de Oleron (século XII); os usos e costumes de Wisby (século XV); e o Guidon de la Mer (Guia do Mar, século XVI), que, por sua vez, foi aproveitado bem mais tarde na preparação das Ordenações Francesas de Luís XIV quanto ao comércio marítimo, atribuídas a Colbert e sistematizadas por Jacques Savary, um conhecido comerciante que publicou a famosa obra Le Parfait Négociant, em Paris, no ano de 1675.




    A chegada do século XVI trouxe uma mudança importante em relação à prática da atividade comercial, que começou a se deslocar das Repúblicas Italianas em direção a centros na França, na Holanda e na Inglaterra. Enquanto estes adquiriam cada vez maior relevo, aquelas progressivamente entraram em declínio. Nesse mesmo século afirmam-se os Direitos nacionais, fruto da consolidação dos Estados soberanos. Ainda que os usos e costumes continuassem apresentando grande relevância como fontes do Direito Comercial, as leis estatais passaram a ocupar cada vez maior importância – das quais são exemplos acabados as Ordenações Francesas de 1673 (para o Direito Marítimo) e 1681 (quanto aos institutos de Direito Terrestre). A jurisdição mercantil deixou de ser o exercício de uma atividade privada, expoente da autonomia das corporações, para ser incorporada pelo Estado, na forma de Tribunais especiais, mesmo que deles participando comerciantes. Começava a desaparecer o poder soberano das corporações.19




    E foi por essa época que o Estado Nacional encontrou outra finalidade para as corporações: o financiamento das suas despesas, especialmente o esforço de guerra. Nesse sentido, o soberano, aproveitando-se do poder de fixar o número de mestres, passou a criar inúmeros cargos novos, em troca de dinheiro. É o que nos relata Jacques Wilhelm:




    “A influência do poder sobre o mundo do trabalho tornou-se mais forte quando o Edito de 1673 ordenou a organização de todos os ofícios do Reino em jurandas. Essas medidas, mal aplicadas nas províncias, seriam mais respeitadas em Paris. É ali que existia desde o século XIII uma sólida estrutura corporativa e contavam-se pouquíssimos ofícios livres. Contudo, o Edito de 1675, que reunia as mestrias dos faubourgs às da cidade, não foi aplicado nem ao Faubourg Saint-Antoine nem ao Saint-Marcel.




    “Todos os estatutos dos ofícios foram reformulados em 1673. Fixou-se o número de mestres e, em alguns casos, inclusive o de companheiros e aprendizes, a duração do aprendizado, as horas de trabalho e até o horário das refeições. Nenhuma iniciativa fora deixada aos mestres, e a redação desses estatutos, confirmada pelo Rei, havia sido confiada de modo mais ou menos oficial a um tal de Haranger, advogado eloquente e prolixo. O autoritarismo de Colbert ganhava aqui livre curso.




    “A severa regulamentação dos ofícios tendia, sem dúvida, a gerar uma produção de qualidade e a impedir uma concorrência ruinosa, graças à limitação do número de mestres. Mas, em pouco tempo essa política foi desmentida pelos atos do poder, que se aplicou a extrair grandes somas das corporações. Pouco a pouco, quando o peso da guerra tornou-se maior, todos os meios pareceram apropriados. O Rei criou numerosos cargos de mestres, sem, no entanto, exigir a necessária competência dos seus adquirentes. Instituíram-se novos ofícios, usurpando os direitos dos ofícios antigos. Assim, de 1690 a 1714 criaram-se 550 cargos de barbeiro-banhista-proprietário de banhos públicos, separados dos cirurgiões-barbeiros; 300 cargos de cambistas; e 150 de botequineiro-comerciante de aguardente. Frequentemente, aliás, nem por isso o número de mestres aumentava. De fato, as corporações preferiam comprar os novos cargos e não nomear titulares, prática muito bem aceita, numa demonstração de que esses postos nem sempre correspondiam a uma necessidade real, mas visavam apenas a engordar os cofres do Estado.”20




    É desse tempo a consolidação dos mais relevantes princípios do Direito Comercial, mais tarde acatados pelos códigos nacionais próprios, como o do registro dos comerciantes nos órgãos estatais para tanto criados, como condição para a regularidade da atividade daqueles e que apresentava uma inegável natureza constitutiva dos direitos correspondentes21.




    Nota-se nesta época, ainda, a utilização do Direito destinada a favorecer e a fomentar a unidade política. O soberano retira dos comerciantes a primazia da criação do Direito Comercial por meio de usos e costumes e seu caráter internacional, para torná-lo um Direito nacional e predominantemente legislado. Este é o papel das Ordenações promulgadas por Luís XIV. O mercantilismo, na qualidade de concepção político-social, torna a economia subordinada à política, reduzindo a liberdade mercantil anterior.22




    Nessa fase da sua história o Direito Comercial ainda apresentava índole subjetiva, aplicado por meio de Tribunais especiais compostos por comerciantes, tendo continuado a se caracterizar, portanto, como um Direito de classe.




    Dessa forma, o primeiro período do Direito Comercial corresponderia ao tempo contado entre os séculos XII e XVI – Idade Média e Período Mercantilista, de índole subjetiva, fundado na pessoa do comerciante matriculado em uma corporação de ofício.




    1.4. AS FEIRAS MEDIEVAIS E SUA IMPORTÂNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO DO DIREITO COMERCIAL. O “JUS MERCATORUM”




    Anota Waldemar Ferreira23 que a queda do Império Romano e o desmoronamento do carlovíngio causaram grandes perturbações sociais e políticas, das quais resultarão o nascimento das associações de classe (e dentro delas as corporações de ofícios) e, consequentemente, o direito comercial (jus mercatorum).




    Tais associações tiveram por causa a incúria dos senhores feudais e os abusos por eles praticados contra os seus súditos, levando à necessidade de associação dos diversos grupos envolvidos como forma da defesa dos seus interesses comuns, de gênero variado, dominando entre elas o espírito mercantil (hansas, guildas, confrarias, jurandas etc.). Quando ligados por interesses comuns negociantes, banqueiros, industriais e artesãos organizaram-se em corporações nas quais operava uma disciplina bastante rigorosa, que foi a origem de sua força, tendo a partir de dado momento histórico, passado a exercer poderes normalmente inerentes ao Estado. Presidiam feiras, protegiam os seus membros no estrangeiro, prestavam assistência religiosa e caritativa, tinham patrimônio formado inicialmente pelas contribuições dos seus associados.




    Dentro do cenário acima, foi elaborado progressivamente um direito comum a todos os mercadores. Ao tempo do seu surgimento, esse direito não era imposto, mas obedecido pelo consentimento unânime. Ao lado do autor citado acrescentamos que o seu descumprimento gerava o fechamento das portas para o infrator no tocante à continuidade do exercício do seu labor com seus confrades, vendo-se nessa condenação moral uma força executiva tão eficiente quanto aquela emanada dos tribunais.




    Esse direito não tinha fonte em legislação nacional – que, obviamente, ainda não existia, pois estava encerrado nos limites das cidades estado, tendo se desenvolvido em qualquer lugar no qual se encontrassem mercadores, revestido, portanto, de um caráter inovador internacional.




    Como pano de fundo relativamente ao exercício do comércio, estabeleceu-se o enfrentamento dos mercadores diante da Igreja e do Direito Canônico dela emanado – com força executiva civil, dados o conteúdo e extensão das penas correspondentes – especialmente no que dizia respeito à proibição da cobrança de juros nas operações de empréstimo. Tais restrições se estenderam ao movimento extremamente necessário concernente ao comercio da troca de moedas, ou seja, a celebração de operações de câmbio.




    Além da necessidade óbvia da realização de operações de câmbio, que permitissem aos mercadores medievais fazerem de pagamentos por meio das moedas utilizadas nos locais onde concluíam seus negócios, o mercado de câmbio também serviu para a criação de instrumentos destinados a superar as normas canônicas sobre a usura.




    Nessa fase da história do Direito Comercial as operações de câmbio começaram a ser feitas preponderantemente por meio de documentos (as ainda imperfeitas “letras de câmbio”), ao invés de sua realização diretamente entre moedas presentes. Para esse efeito, as feiras da Idade Média – que ocorriam trimestralmente – foram de fundamental importância, não desprezados os mercados permanentes dos importantes centros da Itália, França, Países Baixos, Espanha e Inglaterra.24




    Durante o século XIII o mercado de câmbio desenvolveu-se em diversas cidades italianas, principalmente Veneza, Gênova, Florença, Lucca, Milão, Bolonha, Siena e Roma. Em outras cidades da Europa a atividade de câmbio foi impulsionada principalmente por banqueiros italianos nos centros onde aconteciam as feiras periódicas, tal como se verificou em Bar, Lagny, Tyres (quanto às feiras da Campanha), Lyon, Besançon, Paris, Avignon, Rouen, na França; Sevilha e Valadolid, na Espanha; Bruges, que foi substituída gradualmente por Antuérpia, no correr do século XV. Londres ficou atrás de muitos outros importantes centros financeiros ocidentais. A evolução do câmbio nas cidades hanseáticas foi tardia, embora documentos demonstrem a existência de operações entre Danzig, Colônia e Nuremberg no século XV. A criação de mercados de câmbio, mesmo em Londres e Bruges, deveu-se inteiramente aos banqueiros italianos, não havendo participação expressiva dos ingleses e dos flamengos até o século XVI.25




    A natureza especial desse tipo de negócio levava a uma concentração geográfica dos seus participantes nas cidades que se tornaram centros do câmbio. A algumas ruas deu-se a denominação da atividade ali realizada com maior destaque – como a Lombard Street, em Londres, nome que evidencia com inegável clareza a origem dos banqueiros daquela metrópole. Em outras praças, certas pontes sobre rios também serviram como base para os negócios dos cambistas – caso da Ponte de Rialto, em Veneza, anteriormente conhecida como Ponte della Moneta (Ponte da Moeda); ou a Pont du Change (Ponte do Câmbio), em Paris. Em alguns casos foram destinados edifícios para o fim especial do câmbio, a exemplo da Loggia di Cambio (Loja de Câmbio) de Bolonha e de outras localidades, origem das futuras Bolsas de Valores.26




    Muito já se escreveu sobre a importância das feiras da Idade Média para o desenvolvimento da letra de câmbio – instituto dos mais típicos do Direito Comercial –, havendo sua utilização suplantado outras formas da realização das operações de câmbio.




    A principal vantagem das feiras, se comparadas com as cidades, teria residido na concentração dos negócios – permitindo-se às partes maior facilidade de se encontrarem – bem como na realização de operações de arbitragem (por meio da qual os interessados procuravam lucros pela diferença de preços da mesma moeda em localidades diferentes). Esses fatores criavam condições mais favoráveis para o levantamento de fundos destinados ao comércio e para o ajuste eficaz de suas contas com todas as praças da Europa. Além disso, um comitê de banqueiros cuidava da observância das regras do jogo pelas partes, mantendo a confiança no sistema e a livre concorrência. Nessas feiras, qualquer moeda de qualquer região poderia ser comprada ou vendida com grande facilidade.27




    Mas os negócios de câmbio não podiam dispensar as cidades, completando, juntamente com as feiras, o requisito da “distantia loci”, ou seja, a necessidade da caracterização de uma distância entre os lugares de conclusão e de execução dos contratos de câmbio, de maneira a se dar atendimento à exigência nesse sentido do Direito Canônico.




    Durante as feiras da região da Campanha – as mais importantes delas – os visitantes gozavam de grandes privilégios, normalmente não ligados às circunstâncias da vida diária no período medieval. Em parte, aquelas regalias remontavam à tradição, estabelecidas como usos e costumes das feiras; em parte originavam-se de normas especialmente editadas pelos senhores feudais, titulares do pleno poder político sobre os locais onde aqueles eventos tinham lugar. Sob certas circunstâncias, comerciantes estavam obrigados a comparecer às feiras, fato do qual deveriam fazer prova quando do seu regresso às regiões de origem.28




    Levin Goldschmidt29 recolheu algumas das regalias especiais outorgadas durante as feiras medievais: (i) proteção por parte dos senhores da Campanha para as pessoas e seus bens, não somente durante as feiras, mas também no caminho de ida e de volta; (ii) isenção de todas as represálias e do arresto ou do sequestro por débitos antigos, bem como da perseguição por delitos; (iii) a norma pela qual as obrigações contraídas na feira ou no distrito em que ela se realizava subordinavam-se à exclusiva jurisdição do Tribunal especial que em seu decorrer funcionava, e em virtude da qual também gozavam do benefício da hipoteca tácita e do privilégio incondicional sobre outros débitos, mediante processo sumário, executado com extremo rigor para o condenado, através de arresto pessoal, substituído por caução em dinheiro ou por cessão de bens.




    Instituída uma jurisdição especial durante a realização das feiras, ela representava o inconveniente de não ser permanente, tendo por essa razão sido constituídos tribunais especiais ao longo do século XII, como o Parlouet aux Bourgeois, sediado perto da antiga Praça Saint Michel, em Paris. Isto se repetiu nas repúblicas autônomas italianas30.




    A concentração de pagamentos nas feiras já era notada no século XII, quando grande parte das obrigações em moedas de todas as espécies era designada para as feiras da Campanha, ou tinha como referência o dia fixo do seu término. Isto era cômodo para os mercadores e banqueiros, que, assim, fechavam suas operações em um mesmo período, compensando as posições ativas e passivas e pagando as diferenças devidas. Essa centralização ocorria tanto para os contratos de câmbio quanto para as dívidas originadas de compras e vendas ou de outros negócios. Tratavam-se as feiras, portanto, do embrião das modernas câmaras de compensação e de liquidação de obrigações.




    As obrigações eram em grande parte representadas por “cambiais de feira”, ou seja, por títulos à ordem, tomadas as feiras como domicílio cambiário dos comerciantes europeus, criando-se um curso de câmbio de feira para feira que, desta forma, se estendia por todo o ano. Sabe-se que as feiras da Campanha (Lagnysur Marne, Bar sur Aube, Provins e Troyes) duravam, cada uma delas, mais de seis semanas e que o intervalo entre uma e outra era de dois meses mais ou menos – pelo que se verifica que a região era um permanente local desses eventos e, portanto, um lugar estável para a realização de negócios e dos pagamentos respectivos.31




    Tais eventos, conforme se verifica, foram de substancial importância para o desenvolvimento do Direito Comercial, incubadora e berço de boa parte dos institutos hoje existentes.




    Em vista do exposto, se indaga – na esteira das preocupações de Broseta Pont – quais seriam, naquela época, a natureza, o conteúdo e o critério delimitador do Direito Comercial.




    a) Quanto à natureza: tratava-se de um Direito especial em relação ao Direito de base romano-canônica, este o “Direito Comum”. Tal especialidade inclui tanto o período das corporações dos mercadores (Direito Consuetudinário) quanto o Direito Mercantil do Estado Nacional (de caráter predominantemente legislado).




    De outro lado, tratava-se de um direito subjetivo voltado para a pessoa do comerciante, mesmo apresentando uma tendência à generalização do seu campo de aplicação, como se verificou acima, a partir do seu início como um Direito exclusivo dos membros das corporações. Assim continuou até o advento do Código Comercial Francês de 1807.




    b) Quanto ao conteúdo: seu conteúdo não muito preciso justamente pelo caráter de Ciência histórica e não ontológica, correspondia à matéria de comércio, ou seja, à solução das questões referentes aos negócios mercantis estritamente considerados (compra para revenda, comércio do dinheiro, letras de câmbio etc.).




    Mais tarde, na Idade Moderna, a necessidade da colonização das novas terras proporcionou o surgimento das companhias e até de um nascente mercado de capitais, com a criação das Bolsas de Amsterdã e de Bruges.




    c) Quanto à delimitação: tratava-se de um Direito especial perante o “Direito Comum”, de índole subjetiva, para o qual interessava eminentemente a pessoa do comerciante. Mas não incluindo os atos da “vida civil” daquele – o que faz ressaltar a preocupação em certos momentos com a identificação da matéria de comércio.




    Estendendo um pouco mais as considerações sobre o tema em apreço, observamos que as corporações de mercadores criaram uma justiça própria, ministradas por seus chefes, os cônsules, de onde se originaram os tribunais consulares. Nestes a solução das questões apresentadas era alcançada de início sem forma, nem figura de juízo, de maneira rápida e sumária, aplicando-se a equidade. No seu desenvolvimento estabeleceram-se ou foram consolidados os primeiros institutos de Direito Mercantil, tais como o registro dos comerciantes e das sociedades por eles constituídas; o câmbio marítimo; os negócios de banco; a cambial, a avaria, a falência etc. Isto se deu tanto no comércio terrestre como no marítimo, uma relevantíssima fonte do Direito Comercial moderno32. Este correspondeu ao primitivo jus mercatorum.




    Não cabe aqui pelas limitações do nosso presente objeto, realizar um estudo mais abrangente e profundo do desenvolvimento do Direito Comercial nessa sua primeira fase. Nesse diapasão basta atentar para o fato de que as normas do Direito Consuetudinário, traçadas no seio das corporações de mercadores revelavam uma ausência de critério científico, tal como afirmado por Waldemar Ferreira33, em relação à qual corremos o risco de adotarmos uma visão anacrônica, pois a ciência do Direito deveria percorrer um longo caminho para cristalizar-se como tal. O mesmo se daria quanto ao Direito Comercial, na fixação dos seus princípios peculiares, em confronto com os do Direito Civil. Como veremos em seguida essa obra passaria por fases distintas, em constante progresso, a partir da consideração original do Direito Mercantil como aquele relacionado à pessoa do comerciante (critério subjetivo).




    Notemos que um dos grandes problemas do Direito Comercial residiu, precisamente, na delimitação adequada do seu conteúdo, para o fim da aplicação acertada da legislação pertinente. Nesse campo desenvolveu-se a discussão sobre o conteúdo e extensão da matéria de comércio, missão verdadeiramente impossível do ponto de vista lógico-científico, considerando que esse ramo do direito é uma categoria histórica e não racional ou lógica. Seu âmbito de aplicação, conforme nos mostra a sua história, nasceu e se desenvolveu de um lado contra os preceitos do Direito Canônico (limitador da liberdade negocial) e de outro como forma de superar a deficiência do Direito Comum (Civil) para a solução de problemas gerados no exercício do comércio.




    Veja-se que Waldemar Ferreira afirmou que a matéria comercial apesentava pressuposto econômico ou social, que recaia sob a disciplina jurídica mercantil quando se constituía objeto de atos humanos, por meio dos quais se integrava no Direito Comercial. Dessa forma, atos comuns, praticados por todas as pessoas transfiguravam-se em certos momentos, convertendo-se em atos de comércio, dotados de sua própria teoria, em contraposição aos atos da vida civil34.




    No entanto, a busca da identidade do Direito Comercial sob o aspecto teórico não se revelou produtiva, como se poderá ver em seguida pela tentativa de saída de um sistema subjetivo (fundado nas pessoas dos comerciantes) na busca de um sistema objetivo, fundado na ideia dos atos de comércio, tendo se instaurado a esse respeito uma discussão jamais plenamente resolvida. É o que abordaremos a seguir.




    1.5. A TENTATIVA DA ADOÇÃO DE UM SISTEMA OBJETIVO: A NOÇÃO DE “ATOS DE COMÉRCIO” E OS PROBLEMAS DE SUA APLICAÇÃO




    Mais adiante no tempo, ainda, a jurisdição das corporações foi estendida aos que exercessem o comércio efetivamente, mesmo sem participar de qualquer corporação, sendo considerados comerciantes para tal finalidade. A organização dos Estados Nacionais, com a centralização do poder político (e, consequentemente, jurídico) nas mãos do soberano, não alterou a característica do Direito Comercial como um Direito de classe, tendo-se mantido o sistema jurisdicional das corporações, que já havia se assenhoreado de uma importante experiência ao longo de alguns séculos. Seus privilégios vieram a fenecer, como se sabe, ao tempo da Revolução Francesa, com a Lei Le Chapelier de 1791, quando aquelas organizações foram extintas em França. Em substituição ao seu sistema, o Código Comercial Francês de 1807 criou Tribunais de Comércio, no âmbito do Estado, a cuja jurisdição ficaram submetidas todas as controvérsias nas quais se verificasse a presença de um ato de comércio – como tais compreendidos aqueles atos que fizessem parte de uma das categorias expressamente enumeradas naquela codificação, antigos arts. 632 e 633, hoje correspondentes aos arts. L.110-1 e L.110-2, depois de uma recente reforma do Código Comercial Francês:35




    

      

        



        

      



      

        

          	

            “Art. L.110-1 – La loi repute actes de commerce:




            “1.º. Tout achat de biensmeubles pour les revendre, soit en nature, soit après les avoir travaillés et mis en ouvre;




            “2.º. Tout achat de biensimmeublesaux fins de lesrevendre, à moins que l’acquéreur n’agitenvue d’édifierun ou plusiersbâtimentsetlesvendre em bloc ou par locaux;


          



          	

            “Art. L.110-1 – A lei reputa atos de comércio:




            “1.º. Toda compra de bens móveis para os revender, seja no estado natural, seja depois de serem trabalhados e manufaturados;




            “2.º. Toda compra de bens imóveis para o fim de os revender, a menos que o adquirente não tenha em vista edificar um ou mais pavimentos e os vender em bloco ou alugar;


          

        




        

          	

            “3.º. Toutesopérations d’intermediairepourl’achat, lasouscription ou la vente d’immeubles, de fonds de commerce, d’actions ou parts de sociétésimmobilières;




            “4.º. Toutesentreprise de location de meubles;




            “5.º. Touteentreprise de manufactures, de commission, de transport par terre ou par eau;




            “6.º. Touteentreprise de fournitures, d’agence, bureaux d’affaires, établissementes de ventes à l’encan, de spectaclespublics;




            “7.º. Touteslesoperations de change, banque etcourtage;




            “8.º. Toutes les operations de banquespubliques;




            “9.º. Toutes obligations entre négociantes, marchands et banquiers;




            “10.º. Entre toutespersonnes, les lettres de change.




            “Art. L.110-2 – La loi repute pareillementeactes de commerce:




            “1.º. Toute enterprise de construction, et tousachats, ventes, et reventes de bâtiments pour la navigation intérieure et extérieure;




            “2.º. Toutesexpéditionsmaritimes;




            “3.º. Tout achat et vented’agrès, apparaux et avitaillements;




            “4.º. Tout affrètementounolissement, enpruntou prêt à la grosse;




            “5.º. Toutes assurances et autrescontratsconcernant le commerce de mer;




            “6.º. Touts accords et conventions pour salaires et loyersd’équipages;




            “7.º. Tousengagements de gens de merpourleservice de bâtimentes de commerce.


          



          	

            “3.º. Todas as operações de intermediação na compra, subscrição ou venda de imóveis, de fundos de comércio, de ações ou títulos de sociedades imobiliárias;




            “4.º. Todas as empresas de locação de móveis;




            “5.º. Todas as empresas de manufatura, de comissão, de transporte por terra ou por água;




            “6.º. Toda empresa de fornecimento, de agência, escritórios de serviços; estabelecimentos de venda por leilões, de espetáculos públicos;




            “7.º. Todas operações de câmbio, de banco e de corretagem;




            “8.º. Todas as operações de bancos públicos;




            “9.º. Todas as obrigações entre negociantes, mercadores e banqueiros;




            “10.º. Entre quaisquer pessoas, as letras de câmbio.




            “Art. L.110-2 – A lei reputa equiparados aos atos de comércio:




            “1.º. Toda empresa de construção e todas as compras, vendas e revendas de embarcações para a navegação interior e exterior;




            “2.º. Todas as expedições marítimas;




            “3.º. Toda compra e venda de aprestos, de aparelhos e de provisões;




            “4.º. Todos os afretamentos de navios, empréstimos, ou empréstimos por atacado;




            “5.º. Todos os seguros e outros contratos concernentes ao comércio do mar;




            “6.º. Todos os acordos e convenções de salários ou de aluguel de equipagem;




            “7.º. Toda contratação de gente do mar para o serviço em embarcações mercantis.


          

        


      

    




    Recorde-se que o art. 1.º do CCoF estabelecia que eram comerciantes “aqueles que praticassem atos de comércio e do seu exercício fizessem profissão habitual”.




    De outro lado, os Tribunais de Comércio, responsáveis pela aplicação do Código Comercial Francês, nos termos do art. 631, tinham competência para conhecer as causas relativas aos “negociantes, mercadores e banqueiros”, aos sócios nas questões relativas às sociedades comerciais; aos atos de comércio em relação a todas as pessoas, sendo possível o recurso a árbitros.




    Analisando tais disposições, Broseta Pont delas tirou as seguintes conclusões: (i) o art. 1.º manteve o critério subjetivo do regime anterior para efeito da aplicação do Direito Comercial; (ii) a referência aos “atos de comércio” no art. 631 tinha em vista estabelecer a competência originária dos Tribunais de Comércio para resolver as questões jurídicas correspondentes; (iii) os arts. 632 e 633 definiam “por lei” certas operações como atos de comércio, sujeitas à jurisdição dos Tribunais de Comércio independentemente da condição ou da natureza dos agentes.36




    A tentativa de reforma radical da base subjetiva sobre a qual até então se fundava o Direito Comercial, efetuada na esteira dos acontecimentos resultantes da Revolução Francesa, foi diretamente decorrente das influências filosóficas orientadoras daquele movimento, dentro das quais o jusnaturalismo e o racionalismo, que pretendiam haver encontrado uma “verdade” definitiva válida e permanente, tanto para a sociedade quanto para o Direito nela aplicável, da mesma maneira como acontecia com as imutáveis leis da Física.37 Tal visão, como se sabe, veio a ser revelada insubsistente na sequência dos acontecimentos históricos, tornando-se patente que os princípios filosóficos da Revolução Francesa não eram absolutos nem atemporais.




    Do ponto de vista jurídico-político, tendo-se em conta as teorias liberais de Adam Smith,38 esses fatos representaram, conjuntamente, o resultado natural de uma nova visão, no sentido de que a proteção da iniciativa privada se tornou um princípio de ordem pública. Dessa maneira, o progresso da sociedade estaria fundado naturalmente na liberdade individual, sob cuja égide as pessoas – atendendo de forma egoísta aos seus interesses, dentro de um mercado de livre concorrência – produziriam bem mais baratos e com melhor qualidade. Essa concepção era, evidentemente, contrária à existência de privilégios corporativos, tais como os de que gozavam as corporações. Houve uma inversão no escopo do legislador, que passou a privilegiar o interesse do consumidor.




    As primeiras codificações mercantis de âmbito nacional corresponderam às Ordenações Francesas promulgadas por Luís XIV. Fruto de sua época, elas continuavam vinculadas às concepções políticas e econômicas então vigentes, as quais sofreram grandes mudanças com o surgimento do Capitalismo.




    Do ponto de vista da estrutura econômica, o Capitalismo marcou seu aparecimento como um fenômeno econômico no final do século XVIII e começo do século XIX, causando uma modificação bastante profunda no sistema anterior e marcado pelas seguintes novas características: (i) livre exercício da atividade econômica, em contraste com o espírito fechado das corporações; (ii) abandono do intervencionismo estatal na economia, que representou o sistema do mercantilismo; (iii) liberdade de acesso aos meios de produção; e (iv) surgimento de uma concepção individualista da riqueza. No tocante à estrutura político-social, os pontos marcantes daquele período eram referidos: (i) à supressão do intervencionismo estatal; (ii) ao estabelecimento do princípio da igualdade perante a lei; (iii) ao reconhecimento do direito de acesso livre às atividades econômicas; e (iv) ao pleno reconhecimento da propriedade privada como fundamento da liberdade humana.39
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